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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei regulamenta o exercício da profissão de 

audiodescritor. 

Parágrafo único. Audiodescrição é um instrumento tradutório 

de acessibilidade comunicacional que consiste no conjunto de técnicas e habilidades 

aplicadas, com objetivo de proporcionar uma narração descritiva em áudio para 

ampliação do entendimento, de imagens estáticas ou dinâmicas, textos e origem de 

sons, despercebidos ou incompreensíveis especialmente sem o uso da visão. 

Art. 2º São atribuições do audiodescritor: 

I – planejar, preparar e narrar roteiro de audiodescrição 

conforme os requisitos aplicáveis a todas as produções audiodescritivas; 

II – elaborar estudos, projetos, análises, avaliações, pareceres 

e divulgação de caráter técnico-científico ou cultural no âmbito de sua formação 

profissional; 

III – realizar pesquisas, ensaios e experimentações em seu 

campo de atividade e em campos correlatos, quando atuar em equipes 

multidisciplinares; 

IV – desempenhar cargos e funções junto a entidades cujas 

atividades envolvam desenvolvimento e/ou gestão na área da audiodescrição; 

V – coordenar, dirigir, fiscalizar, orientar, dar consultoria e 

assessoria e executar serviços ou assuntos de seu campo de atividade; 

VI – exercer magistério em disciplinas em que o profissional 

esteja adequadamente habilitado. 

Art. 3º Os roteiros de audiodescrição são considerados obras 

intelectuais e sua utilização se dará nos termos da legislação sobre direitos autorais. 

Art. 4º A profissão de audiodescritor passa a integrar como 

grupo a Confederação Nacional dos Profissionais Liberais a que se refere o art. 577 

da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

Art. 5º A duração normal de trabalho do audiodescritor é de 

seis horas diárias e trinta horas semanais, salvo acordo ou convenção coletiva de 

trabalho.  

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Portaria nº 310, de 27 de julho de 2003, do Ministério das 

Comunicações – MC estabelece que audiodescrição corresponde a uma locução, 

em língua portuguesa, sobreposta ao som original do programa, destinada a 

descrever imagens, sons, textos e demais informações que não poderiam ser 

percebidos ou compreendidos por pessoas com deficiência visual. 

Assim, a Audiodescrição é um instrumento de acessibilidade 

que consiste na descrição clara e objetiva das informações compreendidas 

visualmente, mas que não estão nos diálogos: expressões faciais e corporais, 

ambiente, figurinos, efeitos especiais, mudanças de tempo e espaço, além da leitura 

de créditos, títulos e qualquer informação escrita na tela. A audiodescrição permite 

que o usuário receba a informação contida na imagem ao mesmo tempo em que 

essa aparece, possibilitando apreciar integralmente a obra, seguir a trama e captar a 

subjetividade da narrativa, da mesma forma que alguém que enxerga1.  

Percebemos, assim, que a audiodescrição é de suma 

importância para a inclusão de pessoas, não somente com deficiência visual, mas 

com deficiência intelectual, além dos disléxicos e idosos.  

A audiodescrição pode ser utilizada nos segmentos 

educacionais, profissionais e culturais, assegurando o direito de todos ao acesso à 

informação e à comunicação, consagrado na Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas, aprovada 

pelo Decreto Legislativo nº 186, de 2008. Essa convenção equivale a uma emenda 

constitucional na medida em que foi aprovada nos termos do § 3º do art. 5º da 

Constituição Federal, o qual dá esse status aos tratados e convenções que 

disponham sobre direitos humanos. 

A Portaria nº 310, de 2006 (complementada pela Portaria nº 

188, de 24 de março de 2010), do MC torna obrigatória a acessibilidade na 

programação das TVs abertas. Apesar da determinação, essa providência ainda não 

foi amplamente cumprida, embora as emissoras de TV aberta já veiculem parte de 

sua programação com o recurso da audiodescrição. 

Nesse sentido, diante do aumento da oferta dos meios de 

comunicação desse recurso, torna-se urgente a capacitação de audiodescritores, 

que necessitam ser reconhecidos por meio da regulamentação do exercício de sua 

profissão por lei. 

                                                           
1
 http://saci.org.br/index.php?modulo=akemi&parametro=23860 
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Entendemos que essa regulamentação incentivará a 

profissionalização desses especialistas, propiciando maior oferecimento da 

audiodescrição, o que proporcionará qualidade de vida às pessoas com deficiência, 

por meio da melhor percepção e compreensão dos mais variados eventos de 

natureza educacional, profissional e cultural, como ambiente, figurinos, efeitos 

especiais, mudanças de tempo e espaço, além da leitura de créditos, títulos e 

qualquer informação escrita na tela2. 

O Censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE, ao pesquisar as pessoas com deficiência, constatou que, 23,9% dos 

investigados ou 45,6 milhões de brasileiros afirmaram ter pelo menos uma 

deficiência visual, auditiva, motora e intelectual. A predominante foi a deficiência 

visual com 18,8%, dos entrevistados ou 35,8 milhões de pessoas. Desse universo, 

6,6 milhões de pessoas declararam ter deficiência visual severa, dos quais 506, 3mil 

alegaram ser cegas, 0,3%3.  

Serão, assim, milhares de pessoas beneficiadas com a 

audiodescrição a ser realizada por profissionais qualificados e reconhecidos, razão 

pelas qual pedimos o apoio dos Ilustres Pares para a aprovação do presente projeto 

de lei. 

Sala das Sessões, em 14 de março de 2013. 

Deputado EDUARDO BARBOSA  
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
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CAPÍTULO I 

                                                           
2
 

http://www.fundacaodorina.org.br/novidades/novidade/?id=340/curso_de_formacao_em_audiodescric
ao 
3
 http://g1.globo.com/brasil/noticia/2012/04/239-dos-brasileiros-declaram-ter-alguma-deficiencia-diz-

ibge.html 
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DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  
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XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
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XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  
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LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  
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b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, 

Presidente do Senado Federal, conforme o disposto no art. 5º, § 3º, da Constituição Federal e 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte  

 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 186, DE 2008 
 

Aprova o texto da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu 

Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

Iorque, em 30 de março de 2007.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado, nos termos do § 3º do art. 5º da Constituição Federal, o 

texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007. (Convenção promulgada 

pelo Decreto nº 6.949, de 25/8/2009) 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que alterem a referida Convenção e seu Protocolo Facultativo, bem como quaisquer 

outros ajustes complementares que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição 

Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, em 9 de julho de 2008.  

 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO  

Presidente do Senado Federal 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a consolidação das leis do trabalho. 

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

constituição,  

Decreta:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DO ENQUADRAMENTO SINDICAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 577.  O Quadro de Atividades e Profissões em vigor fixará o plano básico do 

enquadramento sindical. 

 

CAPÍTULO III 

DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590871&seqTexto=115983&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590871&seqTexto=115983&PalavrasDestaque=
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(Capítulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 

Seção I 

Da Fixação e do Recolhimento da Contribuição Sindical 

(Expressão “imposto sindical” alterada pelo Decreto-Lei nº 229, de 22/2/1967) 

 

Art. 578.  As contribuições devidas aos Sindicatos pelos que participem das 

categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas 

entidades serão, sob a denominação de "contribuição sindical", pagas, recolhidas e aplicadas 

na forma estabelecida neste Capítulo. (Expressão “imposto sindical” alterada pelo Decreto-

Lei nº 229, de 22/2/1967) 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

PORTARIA Nº 566, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

 

Estabelece as metas para a 

universalização e de qualidade dos serviços 

postais básicos a serem cumpridas pela 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - 

ECT. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e considerando o que 

dispõem a Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, e o Decreto nº 7.462, de 19 de abril de 2011, 

resolve: 

 

Art. 1º. Estabelecer as metas para a universalização e de qualidade dos serviços 

postais básicos a serem cumpridas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 

 

§ 1º. Entende-se por universalização dos serviços postais básicos o acesso de toda 

pessoa física ou jurídica, independentemente de sua localização ou condição socioeconômica, 

aos serviços discriminados no § 2º deste artigo. 

 

§ 2º. Consideram-se serviços postais básicos o recebimento e entrega de: 

I - carta e cartão postal, simples ou registrados, sem valor declarado; 

II - impresso simples ou registrado, sem valor declarado; e 

III - encomenda não urgente, sem valor declarado. 

 

§ 3º. Para efeito desta Portaria, considera-se ainda serviço postal básico a ser 

prestado pela ECT o serviço de telegrama, onde houver infraestrutura de telecomunicações 

requerida à sua execução. 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 4º. As metas de universalização visam assegurar a existência e disponibilidade 

de oferta dos serviços postais básicos em todo o território nacional, de forma permanente, em 

condições de qualidade adequada e a preços acessíveis. 

 

Art. 2º. A ECT deverá ampliar o serviço de atendimento postal, por meio de sua 

rede de 

unidades ou por outras formas de prestação desse serviço, conforme as metas para 

a universalização do atendimento previstas no Anexo I desta Portaria. 

.......................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................... 

 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

GABINETE DO MINISTRO 

 

PORTARIA Nº 188, DE 24 DE MARÇO DE 2010 
 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O subitem 3.3 e o item 7 da Norma Complementar nº 01/2006 - Recursos 

de acessibilidade, para pessoas com deficiência, na programação veiculada nos serviços de 

radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de televisão, aprovada pela Portaria nº 310, 

de 27 de junho de 2006, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"3.3. Audiodescrição: é a narração, em língua portuguesa, integrada ao som 

original da obra audiovisual, contendo descrições de sons e elementos 

visuais e quaisquer informações adicionais que sejam relevantes para 

possibilitar a melhor compreensão desta por pessoas com deficiência visual 

e intelectual." (NR)" 

 

PRAZOS 

"7.1. Os recursos de acessibilidade de que tratam as alíneas "a" e "c" do 

subitem 5.1 desta Norma deverão ser veiculados na programação exibida 

pelas exploradoras do serviço de radiodifusão de sons e imagens e do 

serviço de retransmissão de televisão (RTV) de acordo com o seguinte 

cronograma: 

7.2 O recurso de acessibilidade de que trata a alínea "b" do subitem 5.1 

desta Norma deverá ser veiculado na programação exibida pelas 

exploradoras do serviço de radiodifusão de sons e imagens e do serviço de 

retransmissão de televisão (RTV) de acordo com o cronograma constante 

dos subitens 7.2.1 e 7.2.2. 

7.2.1 Quando se tratar de geradora cedente de programação ("cabeça-de-

rede") licenciada para transmitir com tecnologia digital: 

a) no mínimo, duas horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 12 (doze) 

meses, a contar de 1º de julho de 2010; 
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b) no mínimo, quatro horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 36 (trinta e 

seis) meses, a contar de 1º de julho de 2010;2 

c) no mínimo, seis horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 60 

(sessenta) meses, a contar de 1º de julho de 2010; 

d) no mínimo, oito horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 84 (oitenta 

e quatro meses) meses, a contar de 1º de julho de 2010; 

e) no mínimo, doze horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 96 (noventa 

e seis) meses, a contar de 1º de julho de 2010; 

f) no mínimo, dezesseis horas semanais, na programação veiculada no 

horário compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 108 

(cento e oito) meses, a contar de 1º de julho de 2010; 

g) no mínimo, vinte horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 120 (cento 

e vinte) meses, a contar de 1º de julho de 2010; 

7.2.2. Quando se tratar de geradora cedente de programação ("cabeça-de-

rede") ainda não licenciada para transmitir com tecnologia digital: 

a) no mínimo, duas horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 12 (doze) 

meses, a contar da data de expedição da respectiva licença para 

funcionamento de estação digital; 

b) no mínimo, quatro horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 36 (trinta e 

seis) meses, a contar da data de expedição da respectiva licença para 

funcionamento de estação digital; 

c) no mínimo, seis horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 60 

(sessenta) meses, a contar da data de expedição da respectiva licença para 

funcionamento de estação digital; 

d) no mínimo, oito horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 84 (oitenta 

e quatro meses) meses, a contar da data de expedição da respectiva licença 

para funcionamento de estação digital; 

e) no mínimo, doze horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 96 (noventa 

e seis) meses, a contar da data de expedição da respectiva licença para 

funcionamento de estação digital; 

f) no mínimo, dezesseis horas semanais, na programação veiculada no 

horário compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 108 

(cento e oito) meses, a contar da data de expedição da respectiva licença 

para funcionamento de estação digital; 

g) no mínimo, vinte horas semanais, na programação veiculada no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 2 (duas) horas, dentro do prazo de 120 (cento 
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e vinte) meses, a contar da data de expedição da respectiva licença para 

funcionamento de estação digital;e 

7.3. No caso de afiliada ou retransmissora: na data de inicio da transmissão 

ou retransmissão com tecnologia digital observada, à época, quanto à 

veiculação dos recursos de acessibilidade de que trata o subitem 5.1, a 

mesma proporção de horas e o mesmo horário estabelecido para a geradora 

cedente da programação." (NR) 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Hélio Costa 

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


